
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 074/2016

PROCESSO Nº. 23122.021082/2016-11

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL-REI/UFSJ

A Universidade Federal de São João Del-Rei - UFSJ, situada à Praça Frei Orlando, 170, Campus
Santo Antônio, na cidade de São João del-Rei/MG – CEP 36.307-352, por intermédio do Pregoeiro
designado pela Portaria nº 401 de 06 de junho de 2016, torna público para conhecimento dos
interessados que na data, horário e local abaixo indicado fará realizar licitação, na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, regime de empreitada por preço global,
conforme descritos neste Edital, seus Anexos e condições que se enunciam.

FUNDAMENTAÇÃO: O presente certame licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de
maio de 2005, do Decreto 2.271, de 7 de julho de 1997, das
Instruções Normativas SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008,
e nº 02, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123,
de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de
2007, do Decreto n° 6.204, de 05 de setembro de 2007 e do
Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos
http://www.comprasgovernamentais.gov.br e http://www.ufsj.edu.br/dimap, e também poderão ser
lidos e/ou obtidos no endereço Praça Frei Orlando, 170, bairro Centro, cidade de São João del-
Rei/MG, nos dias úteis, no horário das 08:30 às 12:00 e 13:30 às 17:00, mesmo endereço e período
no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: dia 23/11/2016, às 14 horas.

UASG: 154069

LOCAL: Portal Comprasnet - www.comprasgovernamentais.gov.br

1 - DO OBJETO

1.1 - O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de
serviços comuns de engenharia visando a instalação de rede gás GLP nos prédios da Planta piloto,
Laboratórios e no Prédio Principal do Campus CSL, na cidade de Sete Lagoas/MG, da Universidade
Federal de São João Del Rei, conforme condições, quantidades, exigências e especificações
discriminadas nos projetos e demais documentos anexos a este Edital.

1.2 - A licitação será realizada pelo regime de empreitada por preço global, sagrando-se vencedor o
licitante que ofertar o menor preço.

http://www.comprasgovernamentaist.gov.br
http://www.ufsj.edu.br/dimap
http://www.comprasgovernamentais.gov.br


2 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1 - As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União para o exercício de 2016, na classificação abaixo:

Fonte: 0112.000000

Programa de Trabalho: 108635

Elemento de Despesa: 339039/16

3 - DO CREDENCIAMENTO

3.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2 - O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

3.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

3.4 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou
ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5 - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do
sistema para imediato bloqueio de acesso.

4 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da IN SLTI/MPOG nº 2,
de 2010.

4.2 - Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1 - proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

4.2.2 - que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.2.3 - que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de
credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

4.2.4 - entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.5 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;



4.3 - Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.3.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.3.1.1 - a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa;

4.3.2 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

4.3.3 - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.3.4 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.5 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.

5 - DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1 - O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário
marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de
recebimento de propostas.

5.2 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.

5.3 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

5.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5 - Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.

5.6 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.6.1 - valor global do item;

5.6.2 - Descrição detalhada do objeto;

5.7 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.8 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
prestação dos serviços.

5.9 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.



6 - DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.

6.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.2.1 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.2 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

6.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os
licitantes.

6.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

6.5.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item.

6.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7 - O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

6.8 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos

6.9 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

6.10 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.11 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.12 - Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e
terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.

6.13 - A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema
eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período
de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.



6.14 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese
de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de
ordenação das propostas.

6.15 - Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal,
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas,
empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007.

6.16 - Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades
cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de
menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.17 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.18 - Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.19 - No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno
porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se
identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta.

6.20 - Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º,
da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços:

6.20.1 - prestados por empresas brasileiras;

6.20.2 - prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País.

7 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

7.1 - Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem
como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

7.2 - Será desclassificada a proposta que:

7.2.1 - não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

7.2.2 - contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos
capazes de dificultar o julgamento;

7.2.3 - não apresentar as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência e/ou
anexos;



7.2.4 - contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos
subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais
licitantes;

7.2.5 - Apresentar, na composição de seus preços:

7.2.5 1 - taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil;

7.2.5 2 - custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;

7.2.5.3 - quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para
compor a unidade dos serviços.

7.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um
dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela
Administração, em conformidade com os projetos anexos a este edital.

7.4 - Será igualmente desclassificada a proposta manifestamente inexequível. Considera-se
inexequível a proposta de preços ou menor lance que comprovadamente, for insuficiente para a
cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

7.5 - O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666,
de 1993.

7.6 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43
da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no §3º, do art. 29, da IN SLTI/MPOG nº 2, de
2008.

7.7 - Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços
ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por
inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta.

7.8 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita.

7.9 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob
pena de não aceitação da proposta.

7.9.1 - O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo
Pregoeiro.

7.10 - A proposta inicial, ajustada ao lance vencedor, a ser encaminhada após solicitação do
Pregoeiro, deverá ser emitida por computador ou datilografada, redigida em língua portuguesa, com
clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como
também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá conter:

7.10.1 - Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes
dos projetos elaborados pela Administração;



7.10.2 - Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda
corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo de
Planilha Orçamentária anexo ao Edital;

7.10.2.1 - Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar
discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços;

7.10.2.2 - Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os
compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam
na contratação do objeto;

7.10.2.3.- Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir
com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida;

7.10.2.4 - Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso
da expressão “verba” ou de unidades genéricas.

7.10.3 - Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital;

7.10.3.1 - O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o
cronograma de desembolso máximo por período constante do Projeto Básico, bem como indicar os
serviços pertencentes ao caminho crítico da obra.

7.10.4 - Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes,
inclusive em forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital;

7.10.4.1 - Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e
instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser
apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo
ser cotados na planilha orçamentária.

7.10.4.2 - As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos
limites estabelecidos na legislação tributária;

7.10.4.3 - Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o
Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não
deverão ser incluídos no BDI;

7.10.4.4 - As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa
de PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais
comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à
média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos
previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços
contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação
tributária.

7.10.4.5.- As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os
percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis as alíquotas a
que estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida no Anexo IV da Lei Complementar
123/2006.

7.10.4.6 - A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples
Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de
recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, § 3º, da referida Lei
Complementar;



7.10.4.7 - Nos casos de aditivos contratuais incluindo novos serviços, será utilizada a
taxa de BDI do orçamento base da licitação, sempre que a taxa de BDI adotada pela contratada for
injustificadamente elevada, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a
manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, inciso
XXI, da Constituição Federal e ao art. 14 do Decreto 7.983/2013;

7.10.5 - Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
abertura do certame.

7.10.6 - Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja
quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos
originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes
erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não
venham a causar prejuízos aos demais licitantes.

7.10.7 - Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a
desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração
do preço ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade.

7.11 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.12 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a continuidade da mesma.

7.13 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

7.13.1 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.13.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.14 - Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45
da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8 - DA HABILITAÇÃO

8.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1 - SICAF;

8.1.2 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

8.1.3 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

8.1.4 - Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


8.1.5 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.1.6 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação.

8.2 - O Pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em
relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto nos arts. 4º,
caput, 8º, § 3º, 13, 14 e 43 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

8.2.1 - Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões,
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

8.2.2 - Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a
encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das
exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da
regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas,
conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

8.3 - Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa
SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação
Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes:

8.4 - Habilitação jurídica:

8.4.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.4.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

8.4.3 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

8.4.4 - No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição
de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n°
103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;

8.4.5 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

8.5 - Regularidade fiscal e trabalhista:

8.5.1 - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ;

8.5.2 - prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade



Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.5.3 - prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.5.4 - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.5.5 - prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.5.6 - prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;

8.5.7 - caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente
Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.5.8 - o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

8.6 - Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores – SICAF no nível da Qualificação Econômico-Financeira, conforme Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação:

8.6.1 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de
execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu
domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a
menos de 90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação;

8.6.2 - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

8.6.2.1 - no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência
da sociedade;

8.6.2.2 - em se tratando de licitação para locação de materiais, não se exigirá da
microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último
exercício social;

8.6.3 - comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da
aplicação das fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante



8.6.4 - As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou
igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% do valor estimado da
contratação ou do item pertinente.

8.7 - A contratada deverá, por ocasião da qualificação técnica, ter em seu quadro engenheiro
mecânico cumprindo os seguintes requisitos:

8.7.1 - Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA
competente da região a que estiver vinculada a licitante, que comprove atividade relacionada com o
objeto deste Projeto Básico.

8.7.2 - Atestados de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado que comprove que tenha executado serviços com as mesmas especificações técnicas
contidas neste Projeto Básico e totalmente relacionadas com o objeto, executados a qualquer tempo,
devidamente certificados pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da região competente.

8.7.3 - Apresentação de Certidões de Acervo Técnico (CAT), em nome de profissionais da
área de Engenharia Mcânica integrantes do quadro de pessoal permanente da empresa licitante na
data prevista para a licitação, emitidas pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia CREA,
nos quais fiquem demonstradas a execução de serviços com natureza e especificações técnicas
similares ao objeto deste Projeto Básico, executadas a qualquer tempo, emitidas pelo Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia da região competente.

8.7.4 - O vínculo entre o profissional e a pessoa jurídica pode ser comprovado por meio de
contrato de trabalho anotado na Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, contrato de
prestação de serviço, livro ou ficha de registro de empregado, contrato social, ata de assembléia ou
ato administrativo de nomeação ou designação do qual constem à indicação do cargo ou função
técnica, o início e a descrição das atividades a serem desenvolvidas pelo profissional.

8.7.5 - Apresentar declaração da licitante indicando um responsável técnico (engenheiro
mecânico) para o acompanhamento da execução contratual, com experiência em serviços de mesma
natureza e especificações técnicas do objeto deste Projeto Básico, devidamente comprovado pelo
CREA competente. Nesta declaração deverão constar os dados: nome completo do profissional, CPF,
identidade, registro do CREA. Este profissional poderá ser substituído por outro de experiência
equivalente ou superior devidamente comprovado, desde que haja prévia comunicação e
concordância do contratante.

8.8 - Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser
apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema
(upload), no prazo de 2 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. Somente
mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da
documentação por meio do e-mail secol@ufsj.edu.br. Posteriormente, os documentos serão
remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas,
ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da
imprensa oficial, para análise, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, após encerrado o prazo para o
encaminhamento via funcionalidade do sistema (upload) ou e-mail.

8.9 - Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade
fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro
no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período.

8.9.1 - A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,



seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma
restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização.

8.9.2 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da
mesma.

8.10 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer
dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
neste Edital.

8.11 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

8.12 - Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

9 - DOS RECURSOS

9.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do
sistema.

9.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

9.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará
as condições de admissibilidade do recurso.

9.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

9.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros
três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

10 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

10.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados.

10.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.



11 - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

11.1 - Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato ou aceito instrumento
equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização).

11.2 - Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, pela
contratante, para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público.

11.2.1 - Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a
sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.

11.3 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias,
a contar da data de seu recebimento.

11.4 - O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

11.5 - Antes da assinatura do Termo de Contrato, a Administração realizará consulta “on line” ao
SICAF e ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão
anexados aos autos do processo. Tão-somente a inscrição no CADIN não determina a
impossibilidade de contratar.

11.5.1 - Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a
sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.

11.6 - Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento
equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando,
injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde
que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta,
negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

12 - DO REAJUSTE

12.1 - As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato,
anexo a este Edital.

13 - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

13.1 - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo
de Referência.

14 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

14.1 - As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.



15 - DO PAGAMENTO

15.1 - O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 15 (quinze) dia úteis, contados da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os
materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

15.2 - Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666,
de 1993.

15.3 - A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos:

15.3.1 - Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma
Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período,
através de planilha e memória de cálculo detalhada.

15.3.2 - Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos
para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

15.3.3 - Juntamente com a primeira medição de serviços, a Contratada deverá apresentar
comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Social.

15.3.4 - A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios
da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução
contratual, quando for o caso.

15.4 - A Contratante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da apresentação
da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela Contratada,
bem como para avaliar a conformidade dos serviços executados, inclusive quanto à obrigação de
utilização de produtos e subprodutos florestais de comprovada procedência legal.

15.5 - A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.

15.6 - Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva
aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada.

15.7 - O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente executados, bem como às
seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la:

15.7.1 - Do pagamento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e
Previdência Social) e da regularidade trabalhista, correspondentes ao mês da última nota fiscal ou
fatura vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à execução contratual, quando não
for possível a verificação da regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF;

15.7.2 - Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993;

15.8 - O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente,
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação
aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.



15.9 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

15.10 - Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

15.10.1 - não produziu os resultados acordados;

15.10.2 - deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;

15.10.3 - deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

15.11 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

15.12 - Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

15.13 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante.

15.14 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

15.15 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

15.16 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF.

15.17 - Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

15.18 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
em especial a prevista no artigo 31 da Lei n. 8.212, de 1993.

15.18.1 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

15.18.2 - Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado
o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.



15.19 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I
=

( 6 / 100 ) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%365

16 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que:

16.1.1. - não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

16.1.2. - apresentar documentação falsa;

16.1.3. - deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

16.1.4. - ensejar o retardamento da execução do objeto;

16.1.5. - não mantiver a proposta;

16.1.6. - cometer fraude fiscal;

16.1.7. - comportar-se de modo inidôneo;

16.2 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

16.3 - O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

16.3.1 - Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

16.3.2 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;

16.3.3 - Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF,
pelo prazo de até cinco anos;

16.4 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.



16.5 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

16.6 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

16.7 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16.8 - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

17 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

17.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

17.2 - A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail secol@ufsj.edu.br, ou por
petição dirigida ou protocolada no endereço Praça Frei Orlando, 170 - Setor de Compras e Licitações,
sala 4.68, Centro - São João del-Rei/MG, Cep: 36.307-352.

17.3 - Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

17.4 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

17.5 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

17.6 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

17.7 - As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer
interessado.

18 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

18.2 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

18.3 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

18.4 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

mailto:secol@ufsj.edu.br,


18.5 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

18.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

18.7 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

18.8 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

18.9 - O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos
http://www.comprasgovernamentais.gov.br e http://www.ufsj.edu.br/dimap, e também poderão ser
lidos e/ou obtidos no endereço Praça Frei Orlando, 170 - Centro, São João del-Rei/MG, nos dias
úteis, no horário das 08:30 às 12:00 e 13:30 às 17:00, mesmo endereço e período no qual os autos
do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

18.10 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

18.10.1 - ANEXO I - Termo de Referência;

18.10.2 - ANEXO II – Planilha de Custos e Formação de Preços

18.10.3 - ANEXO III – Composição do BDI;

18.10.4 - ANEXO IV – Cronograma Físico-Financeiro

18.10.5 - ANEXO V – Ordem de Serviço

18.10.6 - ANEXO VI – Termo Circunstanciado

18.10.7 - ANEXO VII – Termo de Recebimento Definitivo

18.10.8 - ANEXO VIII – Minuta de Contrato

18.10.9 - ANEXO IX – Minuta de Contrato

São João del-Rei, 09 de junho de 2016

Fabiano Costa Torres
Pregoeiro

http://www.comprasgovernamentaist.gov.br/
http://www.ufsj.edu.br/dimap


ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1 – OBJETO

1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada para instalação de rede gás GLP nos prédios da Planta
piloto, Laboratórios e no Prédio Principal do Campus CSL na cidade de Sete Lagoas- MG da
Universidade Federal de São João Del Rei, com execução mediante o regime de empreitada por
preço global.

1.2. Informamos que este serviço se caracteriza por um serviço comum de engenharia.

2 – JUSTIFICATIVA

2.1. Este serviço visa atender a demanda do Campus CSL, com uma estrutura adequada para suprir
a necessidade de instalações de gás nos laboratórios das edificações. Essas instalações de gás
proporcionarão maior comodidade e eficiência na execução das atividades didáticas dos cursos da
UFSJ.

3 – FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. Os Serviços serão executados mediante o regime de empreitada por preço global.

3.2. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios necessários à perfeita execução contratual, conforme disposto nesse Projeto Básico.

4 – METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS



4.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros a seguir estabelecidos:

a) Todos os serviços deverão ser executados em conformidade com as prescrições das normas da
ABNT aplicáveis a cada serviço ou aplicação de material.

b) Os materiais e equipamentos utilizados deverão ser aplicados ou instalados seguindo a orientação
dos fabricantes.

c) Deverá ser utilizada mão de obra em quantidade adequada, de forma a permitir a conclusão dos
trabalhos no prazo previsto no cronograma de execução.

d) A mão de obra deverá ser qualificada para realizar os serviços à que forem designados, e deverão
ser supervisionados pelo responsável técnico e por um técnico de segurança do trabalho da empresa
contratada.

e) Os materiais utilizados deverão apresentar as especificações mínimas definidas nesse Projeto
Básico e na Planilha de Preços unitários.

f) A empresa deverá fornecer todos os equipamentos e ferramental adequado, necessário para a
perfeita execução dos serviços com qualidade e segurança.

g) A empresa deverá fornecer aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual
necessários, considerando os serviços, de acordo com a legislação.

h) Durante toda a execução dos serviços os ambientes deverão permanecer limpos e desimpedidos
de entulho; os materiais e ferramentas, até a sua utilização, deverão permanecer em almoxarifado
devidamente organizado.

i) Todos os funcionários deverão permanecer identificados por meio de crachá com identificação da
empresa.

j) Deverá haver emprego prioritário de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias – primas de
origem local, nos termos do art.12, inc. IV, da Lei nº 8.666/93, e § 1º do art. 4º da IN nº 01/10, da
SLTI.

k) Os materiais que serão utilizados pela empresa deverão ser, prioritariamente, recicláveis,
reutilizáveis e biodegradáveis, com redução da necessidade de sua manutenção, nos termos do inc.
VIII do art. 4º da IN nº 01/10, da SLTI.

l) A empresa deverá cumprir o Projeto de Gerenciamento de Resíduos de Construção Civil, nos
termos da Resolução nº 307, de 05/07/2012, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), e
§ 3º do art. 4º da IN nº 01/10 da SLTI, sob pena de multa.

m) A empresa deverá utilizar obrigatoriamente agregados reciclados nos serviços de engenharia
sempre que existir a oferta de agregados reciclados, capacidade de suprimento e custo inferior aos
agregados naturais, nos termos do § 3º do art.4º da IN nº 01/10 da SLTI.

5 – VISTORIA

5.1. Para o correto dimensionamento e elaboração da proposta, o licitante poderá realizar vistoria
nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado pela UFSJ



para esse fim, que deverá ser agendada pelo telefone (32) 3379 2303 no horário de 09:00 às 11:30
horas e das 14:00 às 17:00 horas.

5.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se
até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

5.3. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado e esta
não é quesito obrigatório para a participação do certame.

6 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.1. A contratada deverá, por ocasião da qualificação técnica, ter em seu quadro engenheiro
mecânico cumprindo os seguintes requisitos:

a) Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA competente da
região a que estiver vinculada a licitante, que comprove atividade relacionada com o objeto deste
Projeto Básico.

b) Atestados de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado que
comprove que tenha executado serviços com as mesmas especificações técnicas contidas neste
Projeto Básico e totalmente relacionadas com o objeto, executados a qualquer tempo, devidamente
certificados pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da região competente.

c) Apresentação de Certidões de Acervo Técnico (CAT), em nome de profissionais da área de
Engenharia Mecânica integrantes do quadro de pessoal permanente da empresa licitante na data
prevista para a licitação, emitidas pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia CREA, nos
quais fiquem demonstradas a execução de serviços com natureza e especificações técnicas
similares ao objeto deste Projeto Básico, executadas a qualquer tempo, emitidas pelo Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia da região competente.

d) O vínculo entre o profissional e a pessoa jurídica pode ser comprovado por meio de contrato de
trabalho anotado na Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, contrato de prestação de
serviço, livro ou ficha de registro de empregado, contrato social, ata de assembléia ou ato
administrativo de nomeação ou designação do qual constem à indicação do cargo ou função técnica,
o início e a descrição das atividades a serem desenvolvidas pelo profissional.

e) Apresentar declaração da licitante indicando um responsável técnico (engenheiro mecânico) para
o acompanhamento da execução contratual, com experiência em serviços de mesma natureza e
especificações técnicas do objeto deste Projeto Básico, devidamente comprovado pelo CREA
competente. Nesta declaração deverão constar os dados: nome completo do profissional, CPF,
identidade, registro do CREA. Este profissional poderá ser substituído por outro de experiência
equivalente ou superior devidamente comprovado, desde que haja prévia comunicação e
concordância do contratante.

f) Por ocasião dos serviços a licitante vencedora do certame deve recolher ART (Anotação de
Responsabilidade Técnica) de execução dos serviços.

7 – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO

a) Para a realização de todos os serviços, deverão ser fornecidos e instalados os equipamentos de
Proteção Individual e Coletiva, que se fizerem necessários no decorrer das diversas etapas do
serviço, de acordo com o previsto na NR 06 e na NR18 da Portaria nº 3214 do Ministério do



Trabalho, bem como seguir o que preconiza a NBR 15526 da ABNT, como as demais
normalizações de segurança vigentes.

7.2. VIGILÂNCIA

a) É de competência da empresa contratada, exercer rigorosamente a vigilância no local dos
serviços, inclusive os bens móveis e equipamentos, sendo de sua responsabilidade quaisquer danos
ou prejuízos causados à UFSJ, funcionários e terceiros.

7.3. DOS SERVIÇOS PRELIMINARES

a) Detalhamento Complementar

I – Qualquer detalhamento complementar ao projeto para construção da rede de distribuição de gás
LP, fornecido pela UFSJ, que se fizer necessário será elaborado pela empresa contratada, com o
acompanhamento da fiscalização da UFSJ;
II – As dimensões expressas no projeto deverão ser analisadas no local;
III – A empresa contratada manterá no local de execução dos serviços cópias dos documentos
necessários ao acompanhamento dos serviços que serão executados.

b) Placa e canteiro de execução dos serviços

I - Inicialmente deverá ser providenciada a confecção e instalação da placa no local onde os serviços
estarão sendo executados contendo os nomes dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços e engenheiro(s) responsáveis pela fiscalização dos serviços, com os respectivos nº de
registro no CREA, conforme modelo de placa fornecido pela UFSJ;
II - Para a execução dos serviços de construção, deverão ser providenciadas as instalações
provisórias tendo um bom padrão de acabamento, com estrutura de madeira revestida com chapas
de madeirite, pintura à base de tinta PVA na cor branca, cobertura com telhas de fribrocimento,
esquadrias de madeira com vidros lisos e incolores, de acordo com a NR 18. As instalações
provisórias poderão ser substituídas por containers, com a prévia autorização da Fiscalização;
III - A área onde o serviço estará sendo executado deverá ser delimitada com tela plástica colorida e
com identificação visual informando o acesso restrito;

c) A Contratada deverá manter no local equipe com experiência suficiente para que seja garantida a
boa qualidade dos serviços. Deverá também manter um técnico de segurança do trabalho em horário
integral durante o período de execução dos serviços. Os serviços deverão ser supervisionados por
um engenheiro mecânico com horário diário de 01(uma) hora.

7.4. LOCAÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS

a) A empresa contratada deverá efetuar as suas expensas, no início dos trabalhos, conferência das
dimensões indicadas nos projetos, bem como a verificação de interferências entre tubulações,
instalações em geral e outros obstáculos que possam interferir na construção.

7.5. CONSUMO DE ÁGUA E ENERGIA

a) As ligações provisórias de energia e água, se necessárias, deverão ser executadas de acordo com
as orientações da fiscalização da UFSJ, obedecendo às Normas das Concessionárias.

7.6. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

A contratada deverá disponibilizar no canteiro, onde serão executados os serviços, um engenheiro
mecânico (01 hora diária) que será responsável pela execução dos serviços bem como pela
comunicação entre Contratada e Contratante.

7.6.1 – Estrutura



- A estrutura que compõe os serviços a serem executados são as lajes de piso e de cobertura dos
abrigos de gás LP.
Deverão ser construídos 04 (quatro) abrigos para botijões de Gás LP P-45, conforme projeto. As
lajes de piso e de cobertura deverão ter espessura de 07(sete) centímetros, ser moldadas com
concreto 20 Mpa ou traço em volume de 1:2,7:3 (cimento:areia:brita). As lajes (de piso e cobertura),
deverão ser armadas com aço CA-60 4.2mm, espaçados de 14cm.

7.6.2 – Vedação

- A alvenaria refere-se às paredes dos abrigos de Gás LP. A alvenaria é de bloco de cimento nas
dimensões de 9x19x39cm, assentados com argamassa mista 1:2:8 (cimento,cal,areia). As alvenarias
estão indicadas no projeto, e como tal devem ser executadas.

7.6.3 – Esquadrias

-Em todos os abrigos deverão ser colocadas venezianas fixas em alumínio anodizado (02
venezianas por abrigo. Os abrigos devem ser fechados com portão de tela galvanizada 12 BWG com
abertura de malha de 2", e estrutura em ferro galvanizado de 1" nas dimensões de 2,10x2,30m,
incluindo cadeados e pintura.

7.6.4 – Revestimentos

- Os revestimentos compreendem chapisco e argamassa para reboco. O chapisco deve ser
executado com argamassa 1:3 em volume (cimento:areia grossa). O reboco será com argamassa
mista 1:2:8 em volume (cimento:areia:cal hidratada) tipo paulista.

7.6.5 – Pavimentações e pisos

-As lajes de piso dos abrigos devem ser regularizadas com camada de correção (argamassa 1:3 em
volume de cimento:areia). Antes da aplicação da camada de correção o piso deve ser molhado e
lavado, e antes da aplicação da argamassa deve receber pó de cimento.

7.6.6 – Instalações de Gás (GLP)

-Serão instaladas rede de gás (GLP) nos prédios, Principal(1º, 2 e 3º Pavimentos), Planta Piloto e
Prédio dos Laboratórios (1º, 2º e 3º Pavimentos). Serão construídos 01(um) abrigo para a central de
gás no prédio da Planta Piloto e 01(um) abrigo no Prédio Principal. No Prédio dos Laboratórios serão
construídos 02(dois) abrigos para a central de gás LP.
Todas as redes de gás serão instaladas com tubulação de cobre de 22mm. A rede de gás trabalha
com uma pressão de aproximadamente 150Kpa da central até o regulador de 2º estágio, na entrada
da edificação. A rede de gás do regulador de 2º estágio, até os pontos de consumo trabalham com
uma pressão de aproximadamente 2,8 Kpa. Da central de gás LP até o regulador de 2º estágio as
conexões/tubulações deverão ser soldadas pelo processo de soldagem capilar. Do abrigo do
regulador de 2º estágio até os pontos de consumo as ligações conexões/tubulações devem ser
executadas por brasagem capilar. Os ensaios de estanqueidade devem ser executados de acordo
com a norma ABNT NBR 15526. Em cada Central de Gás deverá ser instalada uma reguladora de
pressão de primeiro estágio. De acordo com a NBR 15526 (rede de distribuição interna para gases
combustíveis em instalações residenciais e comerciais – Projeto e Execução):
-a tubulação não pode ser considerada com elemento estrutural nem ser instalada interna a ele.
- a tubulação não deve ser instalada no interior de dutos de lixo, ar condicionado e águas pluviais.
-não deve passar no interior de reservatórios de água, poços de elevadores, poços de ventilação ou
qualquer vazio formado pela estrutura ou pela alvenaria, qualquer forro falso e em todo lugar que
propicie acúmulo de gás vazado.
Em todos os abrigos da central de gás, devem ser instalados extintores portáteis com carga de pó
químico seco (PQS) de 12 Kg classe BC.



7.6.7 – Pintura

- Os abrigos serão pintados com duas demãos de tinta látex PVA, na cor a ser definida pela
fiscalização. Evitar dias chuvosos e aguardar o tempo de secagem entre a 1ª(primeira) e 2ª
(segunda) demãos.

7.7 – Mobilização e Desmobilização

a) É de responsabilidade da contratada, a mobilização e desmobilização dos equipamentos e
materiais, preparação de acessos ao canteiro de trabalho, plataforma para instalação dos
equipamentos.

b) O local onde os serviços serão executados deverá ser isolado com tela de proteção para não
permitir o acesso de pessoas desautorizadas e por medida de segurança.

7.8 - Limpeza

a) A empresa contratada após a finalização dos serviços deverá efetuar a limpeza de todos os
ambientes e as áreas externas;

b) Deverá ser removido tudo entulho e sobras de materiais oriundos dos serviços executados, sendo
cuidadosamente limpos e varridos.

8– Prazo

8.1. O prazo de execução dos serviços é de 30 (trinta) dias consecutivos contados da data de
assinatura da ordem de serviços pela Divisão de Projetos e Obras da UFSJ.

8.2. O prazo de vigência do contrato é de 90 (noventa) dias consecutivos contados da data de
assinatura do contrato.

9– Materiais pertinentes `a execução dos serviços

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá utilizar os materiais e equipamentos
nas quantidades estimadas e qualidade estabelecida nas especificações contidas neste projeto e/ou
na planilha de preços unitários, parte integrante desse Projeto Básico.

9.2. A contratada também deverá disponibilizar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários à adequada execução dos serviços, bem como os equipamentos de proteção individual
exigidos pela legislação.

10 – Obrigações da Contratada

A empresa contratada obriga-se a:
a) Executar os serviços conforme especificações do Projeto e Projeto Básico e anexos de acordo
com o estabelecido em sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas contratuais;

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, à suas expensas, no total ou em parte, no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;



c) Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas, equipamentos de proteção individual e
utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas nesse Projeto Básico e na planilha
de preços unitários, nos termos de sua proposta;

d) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela
ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou
culposamente, à União ou a terceiros;

e) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
de conformidade com as normas e determinações em vigor;

f) Apresentar a fiscalização da UFSJ a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão
para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá;

g) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Administração;

h) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da fiscalização da UFSJ,
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas da UFSJ;

i) Relatar à fiscalização toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços;

j) Não permitir a utilização de mão de obra do menor;

k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

l) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer serviço a que está obrigado, exceto nas condições autorizadas no Projeto
Básico ou na minuta do contrato;

m) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos
do § 1º do art. 57º da lei nº 8.666/93

10.2. A empresa contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão
dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho
Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1, de 19/01/2010.

11 – Obrigações da Contratante

11.1. A UFSJ obriga-se a:

a) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Projeto
Básico;

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado
como Fiscal do Contrato através de portaria da UFSJ, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente



envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis;

d) Notificar a empresa Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

e) Pagar à empresa Contratada o valor resultante da prestação do serviço na forma estabelecida em
contrato;

f) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as
obrigações assumidas pela empresa Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

12– VALOR DE REFERÊNCIA

12.1. O valor de referência para a execução dos serviços objeto deste Projeto Básico é de R$
87.703,29.

12.2. O custo estimado da contratação foi apurado mediante preenchimento de planilha de preços
unitários, utilizando como referência a planilha SINAPI/Caixa Econômica Federal e planilha de
composição de BDI.

13– PROPOSTA

13.1. A empresa licitante deverá apresentar proposta financeira, no prazo estabelecido no edital, a
qual deverá ser composta do valor total global, no mês base do orçamento, em moeda corrente
nacional, incluindo todas as despesas diretas e indiretas necessárias à plena elaboração dos
serviços objeto deste Projeto Básico.

a) Este valor deverá estar explicitado em planilha de composição de custos com todos os
quantitativos e seus respectivos preços unitários e totais, conforme modelo apresentado no anexo
deste projeto básico;

b) Na apresentação da proposta deverá estar expressa a composição do percentual de Benefício e
Despesas Indiretas – BDI, incidente no valor total global, que deverá ser igual ou inferior a 24,95 %
para os serviços de acordo com especificações contidas no edital e igual ou inferior a 12,50 % para
equipamentos.

c) A proposta deverá conter uma planilha com todas as especificações técnicas, relação de serviços
e materiais, unidade, custo unitário, valor unitário e total de cada item.

d) Os custos dos materiais e serviços deverão ser apresentados de acordo com os valores vigentes
do mês de referência da tabela SINAPI com os custos unitários e totais englobando o fornecimento
de material e serviço.

e) A validade da proposta deverá ser de no mínimo 90 (noventa) dias. A contar da data de abertura
do certame, sem convocação para assinatura do contrato, ficam os licitantes liberados dos
compromissos assumidos.

f) Para composição do BDI as licitantes deverão adotar a fórmula a seguir, em conformidade com o
julgado do Tribunal de Contas da União (TCU) por meio do Acórdão 325/2007:



Onde:
AC = taxa de rateio da Administração Central;
DF = taxa das despesas financeiras;
R = taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento;
I = taxa de tributos;
L = taxa de lucro.

14– MEDIDAS ACAUTELADORAS

14.1. Consoante o artigo 45º da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o
pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou
impossível reparação.

15 – FISCALIZAÇÃO

15.1. A UFSJ deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação
dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por meio de um
representante especialmente designado, na forma dos arts. 67º e 73º da Lei nº 8.666/93, e do art. 6º
do Decreto nº 2.271, de 1997.
a) O preposto da contratada deverá ser um engenheiro civil e ou engenheiro mecânico.

15.2. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com a planilha de preços unitários, de acordo com o estabelecido no Projeto Básico e na
Proposta da empresa Contratada, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas,
tais como: marca, qualidade e forma de uso.

15.3. O fiscal nomeado por portaria pela UFSJ anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento
das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso.

15.4. A medição dos custos da Administração Local estarão atrelados ao andamento da execução
dos serviços e os seus itens medidos de forma proporcional à execução financeira.

15.5. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não
implica em co-responsabilidade da UFSJ ou de seus servidores.

16– DO RECEBIMENTO DO OBJETO

16.1 – Recebimento Provisório

a) Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar comunicação
escrita informando o fato à fiscalização da UFSJ, a qual competirá, através da Fiscalização do
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contrato, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de
recebimento provisório. Desde que constatada as seguintes condições:

I - Plena conformidade da execução dos serviços de acordo com as especificações contidas neste
Projeto Básico e no projeto;
III - Limpeza do local dos serviços e das áreas utilizadas como depositos;

b) A UFSJ realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio da fiscalização,
acompanhados dos profissionais da contratada encarregados pelo serviços, com a finalidade de
verificar a execução dos serviços e constatar se há necessidade de alterações.

c) Após tal inspeção, será lavrado TERMO CIRCUNSTANCIADO, em 02 (duas) vias de igual teor e
forma, ambas assinadas pela fiscalização da UFSJ, relatando as eventuais pendências verificadas.

d) A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição
de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas
no Termo de Recebimento Provisório – Termo Circunstanciado.

16.2 – Recebimento Definitivo

a) O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO dos serviços contratados será lavrado em 30 (trinta)
dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela
UFSJ, desde que tenha atingido a vazão mínima prevista neste Projeto Básico durante o período
observado entre o Recebimento provisório e o definitivo e todas as exigências da fiscalização tenham
sido atendidas.

São João del-Rei, 19 de outubro de 2016

Galdino Ananias de Sant’Anna
Eng. Civil - CREA 35525/D

Luciane Vianna da Silva
Diretora da Divisão de Projetos e Obras



ANEXO II

Planilha de Custos e Formação de Preços

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL REI

DIVISÃO DE PROJETOS E OBRAS

OBRA Instalação de Gás GLP no Prédio Principal,
Planta Piloto, Prédio dos Laboratórios -Sete Lagoas-

MG

Agosto de 2016

CAMPUS CSL - CAMPUS SETE LAGOAS

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

SEQ. Ref. Sinapi/UFSJ DESCRIÇÃO UND QUANT. UNITÁRIO TOTAL

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES R$
16.436,67

1.1 PREPARAÇÃO DO TERRENO

1.1.1 UFSJ MOBILIZAÇÃO un 1,00 500,00 500,00

1.1.2 Serv.
85424

PROTEÇÃO E SINALIZAÇÃO:
tapumes em tela plástica laranja,
funcionando como sinalização,

proteção de corpo e delimitação da
obra, fixada em mourões de eucalipto

na altura de 100cm

m 32,00 16,58 530,56

1.1.3 Serv.
74209/001

PLACA DA OBRA : modelo a
ser fornecido pela contratante

m² 1,00 310,47 310,47

1.1.4 Serv.93208 CONSTRUÇÕES
PROVISÓRIAS: almoxarifado e

sanitário, incluso instalações hidro-
sanitárias e elétricas, em tábuas de
madeira e cobertura em telhas

fibrocimento 4mm

m² 15,00 155,00 2.325,00

1.1.5 UFSJ LIGACOES PROVISORIAS
AGUA / ESGOTO / ELETRICA /

FORCA

un 1,00 800,00 800,00

1.2 ADMINISTRAÇÃO LOCAL

1.2.1 Ins.
00002706

ENGENHEIRO CIVIL (1hs
diárias) NA OBRA

h 30,00 64,87 1.946,10

1.2.2 Ins.
00041776

VIGILANCIA OBRA (01 VIGIAS
noturno)

h 220,00 15,49 3.407,80

1.2.3 UFSJ TÉCNICO DE SEGURANÇA h 220,00 20,94 4.606,80

1.2.4 UFSJ
Comp.1

EPI's (para 1 mes) un 1,00 309,12 309,12

1.2.5 UFSJ
Comp.1

Cesta Basica (para 1 mes) Mês 1,00 348,84 348,84

1.2.6 UFSJ Veículo de apoio (para 1 mes) Mês 1,00 1.300,00 1.300,00



Comp.1

1.3 ANDAIMES

1.3.1 Serv.
73618

ANDAIME METALICO: tipo fachadeiro
larg=1,20m e altura=6,0m

m² 7,20 7,22 51,98

2.0 MOVIMENTO DE TERRA 76,94

2.1.1 Serv.
73481

ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALAS m³ 1,20 29,23 35,08

2.1.2 Serv.
73964

REATERRO: apiloado de valas. m³ 1,20 34,89 41,87

3.0 ESTRUTURA 833,56

3.1 SUPER-ESTRUTURA (abrigos p/ gás
GLP)

3.1.1 Serv.
92268

Forma para lajes dos abrigos de gás
GLP

m² 10,24 26,71 273,51

3.1.2 Serv.
92767

ARMADURA CA 60 (diâmetro
4.2mm ), inclusive fornecimento, corte,
dobra e colocação das ferragens(com
perda de 10%).

kg 20,92 8,21 171,75

3.2.3 Serv.
94964

CONCRETO FCK 20 MPA: para
pilares, vigas e lajes inclusive
colocação, espalhamento e
adensamento mecânico

m³ 1,44 269,65 388,30

4.0 VEDAÇÃO R$ 892,16

4.1.1 Serv.
87459

ALVENARIA EM BLOCOS DE
CONCRETO E=14: 09X19X39cm, 1
vez, assentados com argamassa mista,
traço 1:2:8 (cimento, cal, areia fina)
juntas de 12mm.

m² 21,76 41,00 892,16

5.0 ESQUADRIAS E FERRAGENS R$ 3.026,35

5.1 ESQUADRIAS METÁLICAS

5.1.1 ALUMÍNIO

5.1.1.1 Serv.
91341

VENEZIANA FIXA VENTILADA, REF.
ALCOA OU EQUIVALENTE,
ACABAMENTO ANODIZADO,
CONFORME DETALHE NO PROJETO
ARQUITETÔNICO.

m² 1,60 313,70 501,92

5.2 AÇO/FERRO

5.2.1 CPU UFSJ Portão de tela galvanizada 12 BWG
com abertura de malha de 2", e
estrutura em ferro galvanizado de 1"
nas dimensões de 2,10x2,30m, incluso
pintura c/ esmalte sintético na cor
definida pela fiscalização.

m² 6,80 371,24 2.524,43

6.0 REVESTIMENTOS R$ 2.137,44

6.1.1 Serv.
87880

CHAPISCO: argamassa mista de
cimento e areia no traço 1:3, espessura

m³ 61,00 2,44 148,84



de 5 mm.

6.1.2 Serv.5991 REBOCO: do tipo paulista,
empregando argamassa mista de
cimento, cal hidratada e areia no traço
1:2:8.

m² 61,00 32,60 1.988,60

7.0 PAVIMENTAÇÕES E PISOS R$ 458,55

7.1 Camada de correção

7.1.1 Serv.
73923

CAMADA DE CORREÇÃO: as lajes de
piso dos abrigos , serão totalmente
varridas e lavadas com jato de água
para retirada de pó. Após a limpeza, a
laje de piso deverá ser molhada. Em
seguida a laje deverá receber pó de
cimento e a seguir será aplicada a
camada de correção com esp. média
de 2,5 cm.

m² 10,24 44,78 458,55

8.0 INSTALAÇÕES R$ 45.493,18

8.1 GÁS GLP

8.1.1 INS.
00039748

Tubo de cobre classe A 22 mm. ml 555,00 41,18 22.854,90

8.1.2 INS.
00012715

Cotovelos de cobre 22 mm. un 170,00 6,23 1.059,10

8.1.3 INS.00012
724

Luvas de cobre 22 mm. un 95,00 2,95 280,25

8.1.4 INS.00039
880

Curva de cobre 45° 22 mm. un 45,00 6,07 273,15

8.1.5 INS.00012734 Tê de cobre 22 mm. un 25,00 8,00 200,00

8.1.6 COTAÇÃO UFSJ Tê de rosca central 22 mm. x
1/2" NPT

un 34,00 6,41 217,94

8.1.7 COTAÇÃO UFSJ Cotovelo 22 mm. X 1/2" NPT un 45,00 6,32 284,40

8.1.8 COTAÇÃO UFSJ Mangote Pig Tail 0,5 m PARA P-45 un 8,00 13,45 107,60

8.1.9 COTAÇÃO UFSJ Conector reto 22mm x 1/2" FEMEA un 46,00 5,38 247,48

8.1.10 COTAÇÃO UFSJ Tê reversível 7/16" F x 7/16" F x 1/4"
M

un 4,00 6,41 25,64

8.1.11 INS. 00011748 Válvula esfera 1/2" NPT X 1/2" NPT un 23,00 20,91 480,93

8.1.12 COTAÇÃO UFSJ Regulador aliança SÉRIE 76506/03 -
7KG/H

un 4,00 22,89 91,56

8.1.13 COTAÇÃO UFSJ Niples preto 1/2" NPT X 1/2" NPT un 69,00 4,06 280,14

8.1.14 COTAÇÃO UFSJ Curva galvanizada 3/8" NPT un 4,00 6,14 24,56

8.1.15 INS.00012394 Bucha de redução 3/8" NPT X 1/2"
NPT

un 4,00 2,46 9,84



8.1.16 COTAÇÃO UFSJ Regulador aliança SERIE 76511/01 -
12KG/H

un 17,00 47,93 814,81

8.1.17 COTAÇÃO UFSJ União preto 1/2" NPT X 1/2" NPT un 33,00 41,53 1.370,49

8.1.18 COTAÇÃO UFSJ Mangote cromado 1,00 M un 57,00 21,54 1.227,78

8.1.19 COTAÇÃO UFSJ Registro esfera de aço 1/2" NPT X 1/2"
NPT

un 57,00 32 1.824,00

8.1.20 COTAÇÃO UFSJ Adaptador 1/2 NPT X BM un 57,00 8 456,00

8.1.21 COTAÇÃO UFSJ Tê reversível 7/16" F X 7/16" F X 1/4"
M

un 26,00 6,79 176,54

8.1.22 COTAÇÃO UFSJ Mangueira plástica de alta pressão un 26,00 10,86 282,36

8.1.23 COTAÇÃO UFSJ Registro esfera de aço 1/2" NPT X BM un 26,00 20,98 545,48

8.1.24 INS.00039147 Abraçadeiras de Pressão un 52,00 0,87 45,24

8.1.25 INS.00039897 Pasta de solda (250gr) un 9,00 28,49 256,41

8.1.26 INS.00012732 Fio 2,5 mm² de solda branca 500gr un 9,00 61,69 555,21

8.1.27 INS.00039914 Varetas de foscopper kg 2,00 134,71 269,42

8.1.28 INS.00003146 Rolo de teflon 18mm x 10m un 15,00 2,36 35,40

8.1.29 INS.00010890 Extintor de incêndio portátil com carga
de pó químico seco (PQS) de 12 Kg,
classe BC

un 4,00 174,53 698,12

SERVIÇOS /MÃO DE OBRA 10.498,43

9.0 Pintura R$ 335,85

9.1.1 Serv. 88487 Pintura dos 04(quatro) abrigos com
tinta látex-PVA em duas demãos .

m² 53,48 6,28 335,85

10.0 COTAÇÃO UFSJ DESMOBILIZAÇÃO R$ 500,00

Obs.-1) As especificações contidas neste orçamento detalhado
são complementadas pelas informações constantes no Projeto Básico e
nos projetos relativos à esta obra. 2) Os custos unitários aplicados aos
quantitativos correspondem ao SINAPI, com excessão às referências
UFSJ, cujos preços foram obtidos através de orçamentos em empresas

especializadas e/ou das licitações mais recentes.

SubTotal
BDI
TOTAL

24,95% R$ 70.190,71

R$ 17.512,58

R$ 87.703,29



UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL REI

DIVISÃO DE PROJETOS E OBRAS

OBRA
Instalação de Gás GLP no Prédio Principal,
Planta Piloto, Prédio dos Laboratórios -Sete

Lagoas-MG
Data: dezembro

Campus CSL
Área

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA SINTÉTICA

SEQ. DESCRIÇÃO TOTAL (R$) %

1 Serviços Preliminares 16.436,67 23,42%
2 Movimento de terra 76,94 0,11%

3 Estrutura 833,56 1,19%
4 Vedação 892,16 1,27%

5 Esquadrias e ferragens 3.026,35 4,31%
6 Revestimentos 2.137,44 3,05%

7 Pavimentações e pisos 458,55 0,65%
8 Instalações 45.493,18 64,81%
9 Pinturas 335,85 0,48%

18 Desmobilização 500,00 0,71%

SUBTOTAL R$ 70.190,71 100,00%

B.D.I 24,95
% R$ 17.512,58

TOTAL DA OBRA R$ 87.703,29

TOTAL GERAL R$ 87.703,29



ANEXO III

Composição do BDI

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL REI

DIVISÃO DE PROJETOS E OBRAS

COMPOSIÇÃO DO BDI PARA INSTALAÇÃO DE GÁS NOS PRÉDIO
DO CAMPUS SETE LAGOAS

(BÔNUS E DESPESAS INDIRETAS)

Itens de valor percentual fixo e obrigatório

- PIS 0,65%

- COFINS 3,00%

- ISS 5,00%

I - taxa de incidência de impostos 8,65%

Itens de valor percentual variável com o tipo da obra ou serviço

AC - Administração central 4,00%

S - Seguro 0,70%

R - Risco 0,98%

G - Garantia 0,30%

DF - Despesas financeiras 80,00%

L - Lucro 6,85%

13,63%

BDI 24,95%



ANEXO IV

Cronograma Físico-Financeiro

CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO Instalação de Gás GLP no
Prédio Principal, Planta Piloto, Prédio
dos Laboratórios -Sete Lagoas-MG

Prazo Execução: 30 dias

Item Serviços Valores 30 dias 60
dias

90
dias

120
dias

150
dias

180
dias

%

1 Serviços
preliminares

R$ 16.436,67 R$ 16.436,67

23,42% 100%

2 Movimento de
terra

R$ 76,94 R$ 76,94

0,11% 100%

3 Estrutura R$ 833,58 R$ 833,58

1,19% 100%

4 Vedação R$ 892,16 R$ 892,16

1,27% 100%

5 Esquadrias R$ 3.026,35 R$ 3.026,35

4,31% 100%

6 Revestimentos R$ 2.137,44 R$ 2.137,44

3,05% 100%

7 Pavimentações e
pisos

R$ 458,55 R$ 458,55

0,65% 100%

8 Instalações R$ 45.493,18 R$ 45.493,18

64,81% 100%

9 Pinturas R$ 335,85 R$ 335,85

0,48% 100%

10 Desmobilização R$ 500,00 R$ 500,00

0,71% 100%

TOTAL R$ 70.190,72 70.190,72

100,00% 100,00%



ANEXO V

Ordem de Serviço nº /2017

SERVIÇO: Instalação de Gás GLP nos prédios do Campus Sete Lagoas da UFSJ

EMPRESA:

CONTRATO:

Tendo em vista o processo licitatório PE 074/2016 Instalação de Gás GLP nos prédios do Campus

Sete Lagoas da UFSJ, no qual V.Sa. foi a vencedora, e o contrato _____/2016, assinado em

_____/_____/2016, no valor total de R$ ________ (____________), autorizamos o início dos

serviços a partir do dia _____/_____/_____ e os mesmos devem ser iniciados dentro do prazo

improrrogável de até 10 (dez) dias úteis a partir da data de assinatura desta ordem de serviço e

lembramos que, de acordo com o cronograma físico-financeiro, o vencimento do prazo está previsto

para _____/_____/______.

Certos de sua atenção, aguardamos pronunciamento.

Atenciosamente,

São João Del Rei, ______ de ___________________ de _______

Luciane Vianna da Silva

Diretor da Divisão de Projetos e Obras –

UFSJ

__________________________________
Fiscal do Contrato



ANEXO VI

Termo Circunstanciado

Aos ______ do mês de ___________ de dois mil e dezessete, nós, Luciane Vianna da Silva e
_________________________________, Diretora da Divisão de Projetos e Obras e fiscal do
contrato,respectivamente, após vistoria realizada, atestamos que os serviços foram realizados em
conformidade com as especificações técnicas e de acordo com o prazo estabelecido. Recebemos
provisoriamente da empresa ___________________________________, os serviços Instalação de
gás GLP dos prédios do Campus Sete Lagoas/UFSJ – Contrato ______/_____ e respectivos termos
aditivos (quando houver). O prazo de validade deste termo dependerá da realização de serviços de
correção de anormalidades, eventualmente verificadas, de sua aceitação pela FISCALIZAÇÃO da
UFSJ e da comprovação de pagamentos das contribuições previdenciárias relativas ao período da
obra. Após o cumprimento dessas exigências será lavrado o “Termo de Recebimento Definitivo”.

Segue abaixo relatório de prazos e valores:

 Data de início contratual ....../......./........
 Prazo contratual .......dias corridos
 Data de término contratual ....../....../.........
 Dilações Concedidas .......dias corridos
 Nova data de término ....../....../.........
 Valor contratual R$ ..................
 T.A Serviços N.1 R$ ..................
 Valor total do contrato R$ ..................

Nada mais havendo a registrar, assinamos pela contratante o presente Termo, conforme art. 73 da Lei
8.666/93 e, pela contratada, o Sr. .

São João del-Rei , de de 2017

Luciane Vianna da Si lva
Diretor da Divisão de Projetos e Obras

Fiscal do contrato

Empresa



ANEXO VII

Termo de Recebimento Definitivo

Aos ______ do mês de __________ de ______ , nós, Luciane Vianna da Silva e
________________, respectivamente Diretora da Divisão de Projetos e Obras e Fiscal do Contrato
da Universidade Federal de São João del Rei - UFSJ, fiscais do contrato infra citado, após vistoria
realizada, constatamos que a Instalação de gás GLP nos prédios do Campus de Sete
Lagoas/UFSJ – Contrato / e respectivos termos aditivos (quando houver), foram realizados em
conformidade com as especificações técnicas, de acordo com o prazo estabelecido e todas as
formalidades legais foram atendidas. Desta forma, reiteramos o termo circunstanciado ocorrido em
/ / 2017 e pelo presente TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, damos por aceitos todos os
serviços executados pela Firma Contratada, por conta do ajuste infra mencionado e eventuais
aditamentos ao Contrato Original. Neste ato a firma contratada declara desistir de qualquer direito a
reclamação sobre a matéria do aludido contrato e eventuais aditamentos, ressalvada a existência de
possíveis pendências, aqui registradas.

Neste ato a firma contratada dá plena, geral e irrevogável quitação à UFSJ, não ficando, entretanto,
isenta de responsabilidade nos termos do artigo nº 618 do Código Civil.

Segue abaixo relatório de prazos e valores:

 Data de início contratual ....../......./........
 Prazo contratual .......dias corridos
 Data de término contratual ....../....../.........
 Dilações Concedidas .......dias corridos
 Nova data de término ....../....../.........
 Valor contratual R$ ..................
 T.A Serviços N.1 R$ ..................
 Valor total do contrato R$ ..................

Ficam registrados os seguintes dados relativos ao serviço:

1) Contrato:...... /2017.
2) Obra: Execução de no Campus - UFSJ.
3) Contratada:
4) Valor do contrato: R$ ....................................
Aditamento: R$.....................................
Valor Total do Contrato: R$.....................................

5) Observância dos prazos previstos:
a) Prazo Contratual - dias corridos
Início: / / 2017 Término: / / 2017

b) Prorrogações Concedidas: dias, por motivos de serviços extras e outros justificados nos
aditivos.
c) Data estabelecida para entrega dos serviços:
d) Data efetiva da entrega dos serviços: / / 2017
antecipação não houve
atraso não houve
e) Recebimento Provisório: / / 2015

6) Existência de pendências com relação ao recebimento definitivo da obra, reajustamento ou
acertos de qualquer natureza:
Sim ( )



Não ( )

7) Existência de multa contratual:
Sim ( )
Não ( )

8) Manifestação sobre a qualidade da obra:
Ótima Qualidade ( )
Boa Qualidade ( )
Aceitável ( )
Ruim ( )

9) Atendimento e desempenho da firma contratada:
Ótimo ( )
Bom ( )
Aceitável ( )
Ruim ( )

10) A obra ou serviço foi executado obedecendo às normas em vigor em cumprimento integral ao
contrato:
Sim ( )
Não ( )

Nada mais havendo a registrar, assinamos pela contratante o presente Termo, conforme art. 73 da
Lei 8.666/93 e, pela contratada, o Sr. .

São João del-Rei, de de 2017

Luciane Vianna da Silva
Diretora da Divisão de Projetos e Obras

Fiscal – UFSJ

Sr.
Ltda



Anexo VIII

PROJETOS

VIDE ARQUIVO ANEXO CORRESPONDENTE (O TIPO DE ARQUIVO NÃO PERMITIU
SUA TRANSCRIÇÃO PARA O PRESENTE DOCUMENTO)

disponível no endereço eletrônico:

http://www.ufsj.edu.br/dimap/pregoes_eletronicos_2016.php



Anexo IX

Minuta de Contrato

CONTRATO Nº. ___/2016, QUE ENTRE SI,
CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO
JOÃO DEL REI - UFSJ E A RAZÃO SOCIAL PARA
INSTALAÇÃO DE REDE DE GÁS GLP NO CAMPUS
UFSJ-CSL.

Pelo presente Instrumento, de um lado como CONTRATANTE a Universidade Federal
de São João del - Rei - UFSJ, instituída pela Lei nº. 10.425, de 19 de abril de 2002, publicada no
DOU de 22 de abril de. 2002, sediada em São João del - Rei/MG, à Praça Frei Orlando, nº. 170,
CEP: 36.307-352, CNPJ nº. 21.186.804/0001-05, neste ato representada pelo seu Reitor Professor
Sérgio Augusto Araújo da Gama Cerqueira, brasileiro, casado, professor de magistério superior,
portador da Carteira de Identidade nº MG 2.717.519, expedida pela SSP/MG e CPF nº. 695.105.476-
20, no uso de suas atribuições, na forma do que dispõem os artigos 24 e 26 e seus incisos do
Estatuto aprovado pela Portaria MEC no 2.684, de 25 de setembro de 2003 - DOU de 26 de setembro
de 2003, combinado com o Decreto de 04 de maio de 2016, DOU de 05 de maio de 2016 e de outro
lado, como CONTRATADA a _____________________, sediada à
_____________________________, ___, Bairro, Cidade, MG, CEP: __________, Tel.: (03_)
_______________, e-mail: _________________________, inscrita no CNPJ sob o nº.
____________________________, neste ato representado pelo Sr. _____________________,
Cargo, Est. Civil, brasileiro, portador da Carteira de Identidade ___________ SSP/__ e CPF
______________, tendo em vista o que consta no Processo nº 23122021082/2016-11,
Autorização-Reitoria fl.nº 048 e em observância às disposições da Lei no 8.666, de 21 de junho de
1993 e suas alterações, da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar nº. 123, de
14 de dezembro de 2006, do Decreto n. º 6.204, de 05 de setembro de 2007, do Decreto nº 5.450, de
31 de maio de 2005, do Decreto no 3.555, de 08 de agosto de 2000, do Decreto nº 3.722, de 09 de
janeiro de 2001, com as alterações impostas pelo Decreto nº 4.485, de 25 de novembro de 2002, do
Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e demais legislações pertinentes e,
ainda, pelo estabelecido no Edital e seus Anexos, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente
do Pregão Eletrônico nº 074/2016, do tipo menor preço por item, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 – O presente Instrumento tem por objeto a contratação de pessoa jurídica especializada
para executar serviços comuns de engenharia visando a instalação de rede gás GLP nos prédios da
Planta piloto, Laboratórios e no Prédio Principal do Campus CSL, na cidade de Sete Lagoas/MG, da
UFSJ – Universidade Federal de São João del-Rei, conforme especificações e condições gerais
contidas no Edital, no Termo de Referência e nos Anexos.

1.2 - Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição. Descrições detalhadas dos materiais e
serviços estão contidas no Termo de Referência.

1.3 - Objeto da contratação está contido no Termo de Referência (Descrições dos
Serviços).

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA



2.1 - O prazo de vigência do Contrato é de 90 (Noventa) dias corridos, contados a partir da
data da assinatura do Contrato, bem com o prazo de execução dos serviços de 30 (Trinta) dias
contados a partir da assinatura da Ordem de Serviço da DPROB-UFSJ, até a finalização do serviço e
atesto da CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1 - O valor total da contratação é de R$__________ (_____________________________),
sendo o valor de R$__________ (____________________________________) referente a __%
gastos com materiais e o valor de R$ __________ (____________________________________)
referente a __% gastos com mão-de-obra e serão pagos à CONTRATADA de acordo com a
evolução dos serviços efetivamente executados e aprovados pela fiscalização,

3.1.1 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 - As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2016, Unidade: 154069,
Gestão 15276, na classificação: Fonte de Recursos: 0112.000000, Programa de Trabalho: 108635;
Elemento de Despesa: 3.3.90.39, tendo sido emitida Nota de Empenho nº. 2016NE______.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1 - O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Edital e Termo de Referência.

CLÁUSULA SEXTA – DA INEXISTÊNCIA DE REAJUSTE

6.1 - O preço é fixo e irreajustável.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL

7.1 – A CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do Termo de
Contrato, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do total do
Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no
art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.

7.1.1 - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o
máximo de 2% (dois por cento).

7.1.2 - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

7.2 - Caberá à CONTRATADA optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
a. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;
b. Seguro-garantia; ou
c. Fiança bancária.

7.2.1 - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, devidamente registrados em cartório de registro de títulos e



documentos e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda.

7.2.2 - Em caso da garantia ser prestada através de seguro-garantia, deverá ser
realizado
mediante a entrega da apólice, inclusive digital, emitida por empresa em funcionamento no Brasil,
legalmente autorizada, sendo a UFSJ a única beneficiária da carta de fiança.

7.2.3 - Em caso de Fiança Bancária, deverá ser realizada mediante entrega de carta de fiança
fornecida por estabelecimento bancário, devidamente registrada em cartório de registro de títulos e
documentos, conforme determinado pela Lei nº 6.015/73, art. 129 e deverá vir acompanhada de:
cópia do estatuto social do banco, cópia autenticada da ata da assembléia que elegeu a última
diretoria do banco, cópia autenticada do instrumento de procuração, em se tratando de procurador do
banco e reconhecimento de firmas das assinaturas constantes da carta de fiança.

7.3 - Na fiança Bancária, deverá constar do instrumento a expressa renúncia pelo fiador dos
benefícios previstos nos artigos 827 e 835 do Código Civil Brasileiro.

7.4 - A garantia prestada por fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ser renovada
anualmente, no mesmo percentual estipulado no subitem 7.1, devidamente atualizada.

7.5 - É vedada qualquer cláusula de exceção, principalmente em relação à garantia das
verbas trabalhista e previdenciárias, nas garantias apresentadas na forma de fiança bancária ou
seguro-garantia.

7.6 - A perda da garantia em favor da UFSJ, em decorrência de rescisão unilateral da
CONTRATADA, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial e
sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato.

7.7 - A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um
período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.

7.8 - A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
7.9.1 - Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento

das demais obrigações nele previstas;
7.9.2 - Prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo

durante a execução do contrato;
7.9.3 - As multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA;
7.9.4 - Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas

pela Contratada.
7.10 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos

indicados no item anterior, mencionados no art. 19, XIX, b da IN SLTI/MPOG 02/2008.
7.11 – A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta

específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
7.12 - No caso de alteração do valor do Contrato ou prorrogação de sua vigência, a garantia

deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados
quando da contratação.

7.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05
(Cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada.

7.14 - A CONTRATANTE não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das
seguintes hipóteses:

7.14.1 -Caso fortuito ou força maior;
7.14.2 -Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações

contratuais;
7.14.3 -Descumprimento das obrigações pela contratada decorrentes de atos ou fatos

praticados pela Administração;
7.14.4 - Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração.
7.15 - Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não

as previstas no item 7.14.



7.16 - Após a execução do Contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias
decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados da CONTRATADA em outra atividade
de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção dos respectivos contratos de trabalho.

7.16.1 -Caso a CONTRATADA não logre efetuar uma das comprovações acima indicadas
até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a Contratante poderá utilizar
o valor da garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços
para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução
contratual, conforme arts. 19-A e 35 da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 2008, conforme
obrigação assumida pela CONTRATADA.

7.17 - Será considerada extinta a garantia:
7.17.1 - Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as
cláusulas do contrato;

7.17.2 - No prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos
da comunicação.

7.17.3 - A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a CONTRATADA
pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse
pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual,
a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela
Administração, conforme estabelecido no art. 19-A, inciso IV, IN 02 SLTI/2008.

CLÁUSULA OITAVA – DOS REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1 - O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os
materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no
Termo de Referência, Anexo do Edital.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

9.1 - As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA estão estabelecidas no Termo
de Referência, Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 - As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Edital e
Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO

11.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78
da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

11.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
3 - Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS VEDAÇÕES



12.1 - É vedado à CONTRATADA:
1 - Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
2 - Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

13.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666,
de 1993;

13.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite estatuído no art. 65, § 1º da Lei nº
8.666, de 1993, do valor inicial atualizado do Contrato;

13.3 - A rescisão por conveniência administrativa da CONTRATANTE assegura à
CONTRATADA o direito de receber o valor dos serviços entregues até a data em que se efetivar a
rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA

14.1 - Os serviços de que trata o presente contrato serão executados pela CONTRATADA
sob a responsabilidade técnica do Sr. _________________________________, CREA MG:
________.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

15.1 - A publicação deste Contrato será efetivada, por extrato, no Diário Oficial da União, de
acordo com o que dispõe a Lei nº. 8.666/93 de 21/06/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1 - Para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, que se rege, onde for omisso,
pelas disposições da Lei 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, será competente o foro da Justiça
Federal Subseção Judiciária de São João del-Rei - MG, renunciando as partes contratantes a
qualquer outro, por mais privilegiado que o seja.

E por estarem, assim, justas e contratadas, assinam o presente instrumento, em 02 (Duas)
vias de iguais teor e forma, as quais para maior autenticidade, são também firmadas por duas
testemunhas.

São João del - Rei, de de 2016.

CONTRATANTE:
Prof. Sérgio Augusto Araújo da Gama Cerqueira

Reitor

CONTRATADO:
Nome
Cargo

TESTEMUNHAS:
Nome: Nome:

CPF: CPF


